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sem cortes governador seria obrigado a fechar banco estadual 
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PT reage a demissões up  ssFAorOsdenadas por Buaiz 
Líder no Senado acusa governador do Espírito 

Santo de "descumprimento" de acordo feito com a 
direção do partido e anuncia solidariedade com 

700 funcionários demitidos do Banestes 
GUSTAVO ALVES 

R IO -- O senador José 
Eduardo Dutra (PT-SE) in-
formou ontem que a dire- 

ção nacional do partido discorda 
da decisão do governador do Espí-
rito Santo, o petista Vitor Buaiz, 
de demitir 700 funcionários do Ba-
nestes, o banco estadual. O líder 
do PT no Senado informou que a 
decisão foi tomada numa reunião 
da executiva nacional do partido 
no sábado, um dia depois do 
anúncio das demissões no Estado. 

Segundo o senador, o presiden-
te do partido, José Dirceu, divul-
gou nota na qual o PT se solidariza 
com os demitidos e pede a revisão 
da medida. Segundo Dutra, o corte 
foi um "descumpri-
mento" de acordo 
feito entre Buaiz e 
a direção nacional 
do:PF. O senador 
exPlicou que, pelo 
acõrdo, qualquer 
medida "de impac-
to", como essa, se-
ria discutida antes 
entre a direção na-
cional do partido e 
aparte interessada 
— no caso, os fun-
cionários do banco. 

"É inadmissível 
demitir os traba-
lhadores sem ouvir 
antes o sindicato", 
afirmou o líder petista no Senado. 
A direção nacional do PT decidiu 
se reunir para analisar o progra-
ma de enxugamento do Estado lo-
go-depois do segundo turno, se-
gundo Dutra. Da reunião devem 
participar Dirceu, Luiz Inácio Lula 
da Silva e os deputados estaduais 
dõ PI', rompidos com Buaiz. 

Dutra disse que a reunião e a 
nata não significam que o gover-
nador do Espírito Santo possa ser 
punido. "Sabemos que o Estado 
está falido, em função da má ad-
ministração de governos anterio-
r6 e da p„ de juros do gover- 

no federal", afirmou. Para o sena-
dor, o programa de enxugamento 
do Estado "tem aspectos negativos 
e positivos". 

"Fácil falar" — O secretário da 
Fazenda do Espírito Santo, Rogé-
rio Medeiros, considerou a decisão 
do PT nacional uma "reação natu-
ral de quem não respira a atmosfe-
ra local". Para Medeiros, "é muito 
fácil falar, quando não se está com 
a mão na massa". 

O secretário afirmou que um 
partido que disputa governo tem 
de "saber" fazer cortes, quando as-
sume o poder. "Senão, é melhor 
não disputar", declarou. "Esse go-
verno tem coragem de fazer os 
ajustes necessários." 

O secretário da 
Casa Civil, Robson 
Neves, informou 
que as demissões 
no Banestes foram 
comunicadas ao PT 
nacional, à presi-
dência da Central 
Única dos Traba-
lhadores (CUT) e 
ao Sindicato dos 
Bancários capixa-
ba, na semana pas-
sada. "A decisão foi 
comunicada, mas 
não está em discus-
são", disse Neves. 
"Uma coisa é apre- 
sentar medidas 

passíveis de debate, outra é adotar 
procedimentos que, se não forem 
tomados, podem comprometer de 
forma crónica o desempenho de 
uma instituição." 

Equilíbrio — Ele inclui entre os 
casos que poderiam comprometer 
o desempenho da instituição o ex-
cesso de pessoal do Banestes. "Ou 
eram os 700 ou seriam 3,4 mil", 
disse Medeiros, referindo-se ao nú-
mero de funcionários do banco no 
início da administração petista 
(outros 720 saíram em um progra-
ma de demissão incentivada). Me- 

deiros informou que o número ne-
cessário para o funcionamento da 
instituição é de 2,2 mil. 

O secretário garantiu que a me-
dida, decidida após estudos de 
uma empresa de consultoria e de 
comissões internas do banco, era 
esperada desde o início do gover-
no do PT. Segundo Medeiros, o go-
verno conseguiu reduzir o número 
inicial de demissões previstas pelo 
estudo, de 1,2 mil servidores. Me-
deiros disse ainda que, caso não 
houvesse o corte, o Banestes teria 
de fechar. "Se é para preservar em- 

pregos, vamos preservar o da 
maioria, e manter um banco de 
função social." 

Dívida ativa — A Secretaria da 
Fazenda do Espírito Santo negou 
que a dívida ativa do Estado seja 
de R$ 800 milhões, conforme disse 
o presidente do Sindicato dos Ser-
vidores Públicos capixaba (Sindi-
públicos), Marcelo Caliman. A de-
claração foí dada em reportagem 
publicada ontem no Estado. 

De acordo com a Coordenadoria 
de Tributação da secretaria, o va- 

lor real é de R$ 260,8 milhões. A 
coordenadoria informou que a co-
brança dessa dívida já está sendo 
feita judicialmente, após se encer-
rarem os processos administrati-
vos na secretaria. 

O presidente do Sindicato dos 
Bancários do Espírito Santo, Lú-
cio Faller, informou que os fimcio-
nários demitidos realizaram on-
tem protestos no centro de Vitória 
e foram à Assembléia Legislativa 
pedir a intermediação do presi-
dente da Casa, Ricardo Ferraço, 
nas negociações com o governo. 


